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A ética sempre será um tema atual. Tratamos dela há séculos e poucos traços foram modificados desde então. Todos debatemos a ética dentro da sociedade, dentro das profissões, dentro da política, dentro das instituições de ensino. Não seria diferente, portanto, a constante discussão da ética dentro do direito, principalmente, pelo fato de ser uma área das ciências humanas que busca a evolução e concretização da justiça e da moralidade social.

Antes de qualquer explanação acerca da ética nas profissões atreladas ao direito, mister se faz a conceituação do termo ora aventado. Diversos entendimentos circulam entre os doutrinadores e, um dos maiores pensadores, Durkheim, sintetiza de forma bastante eficiente a sua significação quando afirma ser a ética “Tudo que é relativo aos bons costumes ou às normas de comportamento admitidas e observadas, em certa época, numa dada sociedade”.
Compreendemos através do pensamento supracitado, a importância da ética social antes mesmo da tão controvertida ética profissional. Note-se inclusive, a relevância incutida na diversidade cultural, ao citar “numa dada sociedade”, demonstrando que as diferenças sóciais interferem na determinação dos bons costumes e nas normas comportamentais. Ademais, traz a época também como um fator decisivo para formação e entendimento da ética social, posto que de acordo com o transcorrer dos anos, as normas comportamentais tendem a adequarem-se às novas tendências.  

Adentrando na ética profissional, iniciaremos elucidando acerca do tema do ponto de vista da advocacia. O Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil é responsável pelas diretrizes a serem seguidas pelos profissionais do direito e estas são consideradas bastante rigorosas, visto a sua relevância para concepção e construção de uma sociedade mais justa e correta. Segundo o artigo 33 do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil:

Art. 33. O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados no Código de Ética e Disciplina.

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado para com a comunidade, o cliente, o outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do patrocínio, o dever de assistência jurídica, o dever geral de urbanidade e os respectivos procedimentos disciplinares.

 Contudo, no quadro atual, notamos constituir minoria os estudantes de direito que têm notícia da existência do referido código, demonstrando a deficiência das instituições de ensino no que diz respeito à formação moral dos futuros operadores do direito, quando não tratam da ética com a devida atenção e cautela que merece o tema. Deveria ser obrigatória a entrega do Código de Ética a todos os alunos de direito como forma de estimular o bom desenvolvimento profissional. 
Afrânio Neves de Melo (2007), ex-presidente da OAB-PB, aponta que muito do desrespeito ao Código de Ética decorre da falta de conhecimento, apesar de esta ignorância não servir de atenuante. Acrescenta ainda que, como forma de forçar sua leitura, há quatro anos, a carteira de advogado é entregue juntamente com uma cópia do Código de Ética.
Em seu artigo 2º, o Código de Ética elucida a função social dos advogados para com toda comunidade. Senão vejamos,
Art. 2º. O advogado, indispensável à administração da Justiça, é defensor do estado democrático de direito, da cidadania, da moralidade pública, da Justiça e da paz social, subordinando a atividade do seu Ministério Privado à elevada função pública que exerce. 

Percebe-se que a profissão advocatícia exige o mais alto padrão ético, uma moralidade indubitável e, principalmente, um senso de justiça apurado. Em seguida, no parágrafo único do artigo supracitado, têm-se o assentamento de alguns dos deveres aos quais todos os advogados deveriam abraçar com anseio, haja vista tratar da conduta, da atitude profissional, da reputação e das demais obrigações essências ao desempenho operacional requisitado na área advocatícia.

Inclusive, um dos deveres taxados no artigo relatado se perfaz de suma importância no mundo jurídico, qual seja, “estimular a conciliação entre os litigantes, prevenindo, sempre que possível, a instauração de litígios”. Com isso, podemos concluir que, o advogado tem a obrigação de tentar prevenir o ajuizamento de ações judiciais, devendo sempre almejar e buscar a conciliação entre as partes litigantes. No mais, ao propiciar uma conciliação extrajudicial, o advogado acaba por colaborar com os órgãos do judiciário, já que estes se encontram abarrotados de processos fúteis e de fácil resolução. 

O brilhante doutrinador, Ruy de Azevedo Sodré (1967, p.32), apresenta uma definição que engloba a essência da ética na advocacia:
a ética profissional do advogado consiste, portanto na persistente aspiração de amoldar sua conduta, sua vida, aos princípios básicos dos valores culturais de sua missão e seus fins, em todas as esferas de suas atividades. 
Destarte, percebe-se claramente a relevância da ética profissional do advogado, posto ser a atividade praticante no judiciário conectada aos mais importantes valores éticos: justiça e moralidade.

Vale salientar ser a conduta ética do operador do direito direcionada não somente ao seu cliente, mas sobretudo aos seus colegas de profissão, aos membros do Ministério Público, aos servidores públicos e aos magistrados. Ora, se perfaz de suma importância o respeito aos demais profissionais do universo jurídico, sendo essencial que este sentimento seja mútuo entre os citados. 

Não obstante, no decorrer da prática jurídica, fácil se faz a percepção da conduta antiética, principalmente, entre aqueles que detêm um maior poder em suas mãos. É notória a falta de respeito e de profissionalismo de alguns magistrados com relação àqueles que somente buscam solucionar as litigâncias alheias, tudo isso por acreditarem serem dotados de uma superiorização inexistente do cargo que ocupam.

Sobre a questão supracitada, temos o artigo 6º do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil que é bastante categórico quando afirma não haver hierarquia nem mesmo subordinação entre os aplicadores do direito, demonstrando ser inadequado e equivocado o pensamento de alguns magistrados ao suporem-se superiores aos demais componentes da seara jurídica. Segue transcrição do artigo:

Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos.

Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da justiça devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho.

  Entretanto, importante ressaltar que não apenas a categoria dos magistrados encontra-se contaminada de atitudes antiéticas e anti-profissionais. Diversos são os advogados que sofrem de mal semelhante, agindo de maneira a denegrir a imagem e a reputação de toda uma classe profissional. Mister se faz a punição severa desses indivíduos que prejudicam o exercício adequado das atividades jurídicas.

Devemos, todavia, abrir um parêntese para esclarecer a injustiça das difamações e calúnias proferidas acerca dos advogados. Culturalmente, há a propagação de uma tese afirmativa de que a categoria advocatícia como um todo sofre permanentemente da aplicação de técnicas antiéticas. É inverídica tal afirmativa. O fato de alguns poucos travarem batalhas imorais, não deve ser utilizado como argumento para enegrecer toda uma classe profissional.

Aponta José Guedes (2007) que existem 160 mil advogados no Estado de São Paulo e 12.000 processos disciplinares em andamento na seccional. De acordo com as estatísticas, 75% dos processos disciplinares são indevidos ou improcedentes, o que significa dizer que apenas em cerca de 3.000 dessas queixas haveria indícios de falta disciplinar. Há que se levar em consideração, ainda, que muitos advogados sofrem mais de uma representação. Os números mostram que menos de 2% dos 160.000 mil advogados inscritos estariam se comportando de forma condenável.
Ora, restou evidenciado que os falatórios da população não condizem com a realidade vivenciada. É manifesto que existem advogados corruptos e imorais, embora seja importante aclarar os cidadãos colaboradores da tese sobre a imoralidade dos advogados a respeito da pesquisa e comprovação de que a maior parte da categoria advocatícia permanece com o caráter ilibado, no entanto, assim como existem profissionais de caráter duvidoso em qualquer profissão, não seria diferente na advocacia.

Conforme afirma o doutrinador anteriormente citado, Sodré (1967, p.43)

A advocacia é, antes de tudo, um ato de entrega, que se manifesta na solidificação da confiança, do cliente no seu causídico, com a consciência que dele se exige, de modo que elas só podem existir quando fundadas nas normas éticas a que deve estar vinculado o advogado.
Nesse diapasão, imperioso para a criação do vínculo de confiança imprescindível e fundamental entre advogado e cliente, a desmistificação desta tese errônea sobre o exercício antiético da atividade advocatício, posto não haver alicerce algum para mantença da mesma e devido ao fato do quanto essa proliferação é prejudicial para ambas as partes.  

Por todo o exposto, mister se faz a utilização de algumas medidas eficazes para correção da carência de conhecimento sobre o Código de Ética pelos estudantes de advocacia e, principalmente, pelos profissionais do direito como forma de reforçar a prática da ética. Ademais, se perfaz essencial a divulgação de pesquisas como a citada com finalidade de desmistificar a errônea visão acerca dos advogados e elevar o vínculo de confiança entre advogados e a comunidade.
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